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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025/FMS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2025/FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 491/2025/FMS 

AMPLA CONCORRENCIA 

 

ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO  

 

1.APRESENTAÇÃO 

 

1.1 Com base nos fundamentos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, este Projeto 

Básico e seus anexos, acompanhado das peças técnicas de engenharia, visa 

fornecer elementos e subsídios que viabilizem a “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE GARAGEM DA 

UNIDADE BASICA DE SAÚDE RAIMUNDO ROSA”. 

 

2. OBJETIVO 

 

2.1.Constitui o objeto deste projeto básico a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE GARAGEM DA UNIDADE 

BASICA DE SAÚDE RAIMUNDO ROSA”. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

3.1. A construção da garagem da unidade básica de saúde Raimundo Rosa 

representa uma ação estratégica essencial para o fortalecimento da atenção 

primária à saúde no Município de Alvorada/TO. Essa iniciativa tem como finalidade 

melhorar as condições estruturais e funcionais da unidade, assegurando melhor 

organização logística, proteção dos veículos oficiais e agilidade nos atendimentos 

domiciliares e externos realizados pelas equipes de saúde. 

3.2. Atualmente, a unidade não dispõe de espaço adequado para o abrigo e 

estacionamento dos veículos utilizados nas atividades da atenção básica, o que 

ocasiona exposição às intempéries, dificuldades operacionais e desgaste 

prematuro dos automóveis. Essa limitação impacta diretamente na eficiência e 
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na continuidade dos serviços, comprometendo a execução das ações de saúde e 

a mobilidade das equipes. 

3.3. A obra proposta tem como objetivo implantar uma garagem coberta e 

estruturada, dotada de infraestrutura elétrica, iluminação, sistema de drenagem 

e área de manobra adequada, garantindo segurança, durabilidade e 

funcionalidade. O espaço proporcionará melhor organização do pátio da unidade, 

além de facilitar o deslocamento das equipes e a conservação dos veículos oficiais. 

Com essa intervenção, o Fundo Municipal de Saúde busca otimizar a logística 

operacional da unidade, assegurar a integridade dos bens públicos e garantir 

melhores condições de trabalho para os servidores, promovendo um ambiente 

mais seguro, funcional e eficiente. 

3.4. A execução desta obra, portanto, é necessária para assegurar que a unidade 

básica de saúde Raimundo Rosa continue desempenhando com excelência seu 

papel no atendimento à população, fortalecendo as ações de promoção, 

prevenção e atenção integral à saúde no município de Alvorada/TO. 

 

4. DO VALOR ESTIMADO INCLUÍDO A APLICAÇÃO DO BDI 

 

4.1. O valor total estimado para a execução da obra é de R$ 101.633,77 (cento 

e um mil e seiscentos e trinta e três reais e setenta e sete centavos).  

4.2. As Planilhas terão seus orçamentos baseados em quantitativos levantados 

conforme nos bancos de preços SINAPI - 08/2025 o qual servirá de base durante 

toda a vigência contratual e, no caso de eventuais aditivos, alterada essa 

referência para o mês vigente após 01 (um) ano da assinatura do contrato. 

4.3. Quanto ao percentual estimativo do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas 

apurados à luz da realidade da proponente, observe a impossibilidade do repasse 

do IRPJ – Imposto de Renda Pessoa Jurídica e da CSLL – Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido, que por serem considerados encargos de natureza 

personalíssima, não podem ser repassados à Administração, nos termos do 

Acórdão TCU 950/2007 – Plenário, ratificado por reiterados entendimentos 

posteriores. Por este motivo estes custos deverão ser suportados por valores 

inseridos na taxa de despesas indiretas e margem de lucro. 
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5. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1. A empresa contratada deverá cumprir fielmente o cronograma físico-

financeiro desta licitação.  

5.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteis, após a ordem 

de serviço.  

5.3. O Prazo de execução dos serviços é de 03 (três) meses, a contar  da data da 

ordem de serviço. 

5.4. O Prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, após a assinatura 

do mesmo. 

5.5. O prazo de execução será prorrogado quando seu objeto não for concluído 

no período firmado no contrato, avaliando-se a necessidade e devidas 

justificativas apreciadas pelo Fundo Municipal de Saúde, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente, 

sem prejuízo da responsabilização da parte que deu causa ao descumprimento 

do prazo, se for o caso. 

5.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstância mediante termo aditivo. 

5.7. A execução de obras destinada a ampliação da Unidade Básica de Saúde 

Raimundo Rosa, situada na 7 de setembro, Setor Centro, Alvorada - TO.      

            

6. RELAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

6.1. A contratação de empresa especializada para execução de obra de garagem 

da unidade basica de saúde Raimundo Rosa conforme projeto executivo, 

implantando uma garagem coberta e estruturada, dotada de infraestrutura 

elétrica, iluminação, sistema de drenagem e área de manobra adequada, 

garantindo segurança, durabilidade e funcionalidade. O espaço proporcionará 

melhor organização do pátio da unidade, além de facilitar o deslocamento das 

equipes e a conservação dos veículos oficiais. 
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7. DA CARACTERIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO PERANTE A 

LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

a) Serviços de engenharia; 

b) Execução indireta; 

c) Licitação na modalidade Concorrência. 
 

8. DA GARANTIA DA PROPOSTA – PRÉ HABILITAÇÃO. 

8.1. Deverá ser apresentado, quando solicitado, após a fase de lances a 

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de pré-habilitação. 

8.2. A garantia de proposta deverá ser apresentada com o valor 

correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. 

8.3. Poderá ser apresentado as seguintes formas de garantia da 

proposta:  

8.3.1.Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; ou, 

8.3.2. Seguro-garantia; ou,  

8.3.3.Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, ou,  

8.3.4.título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

8.4.A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 

fracassada a licitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
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8.5.Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em 

assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

8.6. A falta da garantia da proposta implica na desclassificação da 

proposta. 

9. HABILITAÇÃO 

9.1.De acordo com o Art. 63, inciso II da Lei nº 14.133/2021, será exigida a 

apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

9.2.Para a habilitação, a empresa vencedora deverá apresentar uma via os 

documentos abaixo discriminados, inseridos no sistema, quando convocada pelo 

Agente de Contratação, no campo adequado para tal, disponível no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

9.3.As licitantes deverão apresentar documentação a fim de suprir as exigências 

impostas pelo Edital, observado em relação às empresas enquadradas como 

ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

9.4- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt- br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

h) No caso da alínea “a” acima, caso a empresa for identificada como EIRELI em 

seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, 

automaticamente pelo agente de contratação, devendo os seus atos 

constitutivos serem considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá 

se comportar na contratação como uma SLU. 

i) Tratando-se de procurador, apresentar procuração por instrumento público ou 

particular, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com firma 

reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 

preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame. 

 

9.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Regularidade junto à Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) Regularidade junto à Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada, ou outra equivalente, na forma da lei; 

f) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

h) Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, 

declarando que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, conforme Modelo de Declaração do Anexo VI do Edital. 

 

9.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a)  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigidos na 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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forma da lei; 

b) O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a um (≥1,0), resultantes da 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Liquidez Geral (LG) = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 

        𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 
 

Solvência Geral (SG) = 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 
𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 

 

Solvência Geral (SG) =           𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 Circulante 
𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 

 
C) Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente 

a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, §4º) 

D) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos                 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §1º). 

E) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

F) Os documentos referidos acima poderão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

G) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, inciso II). 

 

9.7. CAPACIDADE TÉCNICA: 

 

9.7.1.Capacidade Técnico-profissional 

 

a) Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA ou CAU, em nome da 
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empresa, validade na data do recebimento dos documentos de habilitação, 

emitida pelo(s) Conselho(s) de origem, compatível com o objeto contratual. 

b) No caso de a empresa licitante ou responsável técnico não serem registrados 

ou inscritos no Estado do Tocantins, deverão ser providenciados os respectivos 

vistos destes órgãos regionais por ocasião da assinatura do contrato. 

c) Certidão de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU, do(s) 

responsável(is) técnico(s) da empresa licitante, dentro do prazo de 

vigência; 

d) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante a 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico-CAT com registro de 

atestado, expedida junto ao CREA/CAU, nos termos da legislação aplicável, em 

nome do profissional técnico indicado pela empresa licitante, como 

responsável pelos trabalhos a serem executados, que demonstre possuir 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, por execução de obras/serviços de 

características semelhantes ao objeto desta licitação, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância especificadas no 

subanexo S.  

e) Deverá comprovar o vínculo entre o profissional e a empresa. O vínculo entre 

profissional e a pessoa jurídica pode ser comprovado por meio de contrato de 

trabalho anotado na carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, contrato 

de prestação de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, 

ata de assembleia ou ato administrativo de nomeação ou designação do qual 

constem a indicação do cargo ou função técnica, o início e a descrição das 

atividades a serem desenvolvidas pelo profissional. 

f) Apresentar declaração de vistoria ou declaração de dispensa de vistoria do 

local previsto para a  execução de obras destinada a restauração de pavimento 

com substituição de revestimento asfáltico e reconstituição da base (com 

aproveitamento de material) e recapeamento na avenida Bernardo Sayão em 

Alvorada/TO. Será admitida a apresentação de atestados em nome de mais de 

um profissional do quadro permanente da empresa. 

g) Apresentar declaração da licitante indicando um responsável pela 
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execução da parte civil sendo um engenheiro civil ou arquiteto, ambos 

com experiência em trabalhos similares, devidamente comprovados pelo CREA 

ou CAU competente. 

h) Os profissionais indicados, obrigatoriamente, serão os responsáveis técnicos 

pela execução dos serviços ora contratados, de acordo com suas respectivas 

especialidades, bem assim o respectivo termo de concordância com as 

indicações, conforme modelo de declaração de composição da equipe técnica, 

anexo a este processo. 

 

10. DO PRAZOS DO CONTRATO: 

 

10.1. O prazo para realização da construção será de até 03 (três) meses, a 

partir da ordem de serviço. 

10.2. O prazo de realização de cada etapa será em conformidade com a 

apresentada no cronograma. 

10.3. O Prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses após assinatura 

do mesmo. 

 

11. DAS GARANTIAS 

11.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos por 

vícios comprometedores da solidez e da segurança das obras, contado da data 

de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

11.2. Equipamentos e materiais que venham a apresentar problemas na sua 

utilização, caracterizados como defeito de fabricação, deverão ser substituídos 

pela CONTRATADA ou, caso o defeito não seja superado, o CONTRATANTE 

poderá substituir devendo ser ressarcido pelo valor da compra pelo Contratado, 

com valores devidamente atualizado pela variação do INCC ou, na sua falta, 

outro que o possa substituir. 

11.3. Exigir-se-á da Contratada garantia para assegurar o fiel cumprimento 

das obrigações assumidas, em valor equivalente à 5% (cinco por cento) do valor 

total contratado, que deverá ser prestada numa das seguintes modalidades: 
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a) caução em dinheiro (moeda corrente do País), ou títulos da dívida   

pública; ou 

b) seguro-garantia; ou 

c) fiança bancária. 

11.4. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer 

obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por 

desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por 

cento) do valor total do Contrato, a empresa Contratada se obriga a fazer a 

respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar 

da data em que for notificada pelo Contratante. 

11.5. A garantia do cumprimento de CONTRATO só será liberada após o 

cumprimento integral das disposições contratuais, ou seja, após o seu 

encerramento. Caso haja aditivo ao contrato, a garantia deverá ser renovada, 

se for o caso. 

12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS: 

12.1. Os serviços serão acompanhados e fiscalizados por servidor do 

Município de Alvorada/TO, especialmente designado pela autoridade 

competente, que terá seu substituto legal, cabendo-lhes as atribuições e 

responsabilidades previstas na lei 14.133/21 e alterações, os quais serão 

auxiliados, ou não, por empresa terceirizada que poderá ser contratada. 

12.2. Caberá ao Fiscal do contrato: 

a) emitir a ordem de serviço do objeto contratual; 

b) verificar a execução do objeto contratual, visando garantir a qualidade 

desejada; 

c) atestar e encaminhar as notas fiscais ao gestor para procedimentos de 

pagamento; 

d) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do 

contrato, determinando as providências necessárias à correção das falhas ou 

defeitos observados; 
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e) dar imediata ciência aos seus superiores e ao órgão de controle, dos incidentes 

e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a 

rescisão contratual; 

f) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da 

execução do contrato. 

g) As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 

deverão ser solicitadas pelo fiscal à autoridade competente, para a adoção das 

medidas que julgar necessárias. 

h) A fiscalização será exercida pelo Contratante e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder 

Público ou de seus agentes e prepostos. Ao Contratante se reserva o direito de 

rejeitar a execução do objeto contratual prestado, se em desacordo com os 

termos do edital. 

 

12.3. Caberá ao Gestor do contrato: 

a) a prorrogação de Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias 

competentes), que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as 

justificativas; 

b) a comunicação para abertura de nova licitação à área competente, caso a 

obra não seja concluída; 

c) ao pagamento de Faturas/Notas Fiscais; 

d) a comunicação ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados 

na execução contratual, que tenham implicações na atestação; 

e) Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem 

desconformes com o Edital ou Contrato e com a Lei; 

f) Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qual quer alteração de condição 

contratual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das 

justificativas pertinentes; 

g) Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela 

formalizadas e devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de 

pedido de reequilíbrio econômico financeiro ou repactuação. No caso de pedido 
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de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da execução, 

o qual, por sua vez, deverá corresponder àquelas previstas na lei 14.133/21 e 

alterações; 

h) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à 

alteração unilateral do Contrato pela Administração; 

i) Alimentar os sites do Contratante, os sistemas informatizados deste Poder, 

responsabilizando-se por tais informações, inclusive sempre quando 

cobradas/solicitadas; 

j) Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua 

prorrogação, nos termos da Lei; 

k) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 

administrativas ou jurídicas; 

l) Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota; 

m) Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base 

nos termos Contratuais, sempre que houver descumprimento. de suas cláusulas 

por culpa da Contratada, acionando as instâncias superiores e/ou os Órgãos 

Públicos competentes quando o fato exigir. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

13.1. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e 

condições de habilitação apresentadas durante o processo licitatório; 

13.2. Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular 

da empresa e dos profissionais envolvidos na obra perante o CREA/TO; 

13.3. Promover a anotação, registro, aprovação, licenças, matrícula para 

obra no INSS e outras exigências dos órgãos competentes com relação à obra, 

inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes; 

13.4. Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos 

fornecidos pela Contratante para a perfeita execução dos serviços; 

13.5. Apresentar ao Contratante, quando do início da execução dos serviços, 
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cópia do contrato firmado com a(s) empresa(s) indicada(s) como 

subcontratada(s); 

13.6. Fornecer e manter no local dos serviços, com fácil acesso àfiscalização, 

um “Diário de Ocorrências” em que as partes lançarão diariamente os eventos 

ocorridos, servindo para dirimir dúvidas quando for o caso. O referido diário 

encadernado e contendo as informações relativas à obra, com folhas numeradas 

e em duas vias, das quais uma destacável; 

13.7. Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, 

incluindo o Relatório de Serviços Executados (contendo todas as atividades 

desenvolvidas no período, incluindo todas as alterações dos projetos e/ou 

serviços, fotos e croquis) ao final de cada etapa e, sempre que o Fiscal do 

Contrato exigir, pareceres técnicos sobre fatos relevantes ocorridos no 

transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços; 

13.8. Apresentar mensalmente, em conjunto com as notas fiscais/faturas 

relativas a cada uma das etapas executadas, relatórios com fotos dos serviços 

que deram origem as notas fiscais a serem pagas, a cópia autenticada dos 

comprovantes dos recolhimentos relativos à Seguridade Social e FGTS, 

referentes ao mês anterior; 

13.9. Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão dos serviços e 

indicar preposto para acompanhar as vistorias para recebimento provisório e 

definitivo dos serviços; 

13.10. Fornecer, quando solicitado, ao Fiscal do Contrato cópias das notas 

fiscais dos materiais e equipamentos empregados na obra; 

13.11. Entregar ao Fiscal do Contrato, ao término dos serviços e antes do 

recebimento provisório, os seguintes documentos: 

13.12. aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, dos projetos que 

sofreram modificações no decorrer dos serviços; 
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13.13. os projetos atualizados com as alterações eventualmente ocorridas no 

decorrer dos serviços, em meio digital (CD-Rom ou Pendrive) e uma via 

impressa assinada pelos respectivos responsáveis técnicos pelas execuções; 

13.14. Executar a obra sob a responsabilidade técnica do(s) profissional(is) 

detentor(es) do(s) atestado(s) apresentado(s); 

13.15. Manter representante no local dos serviços, Engenheiro Civil, ao menos 

por meio período, com formação profissional devidamente comprovada, 

anotado no CREA ou CAU como um dos responsáveis técnicos pela execução 

dos serviços, que assuma perante a fiscalização do contrato a responsabilidade 

de deliberar sobre qualquer determinação de urgência que se torne necessária;  

13.16. Manter representante no local dos serviços, Engenheiro, no mínimo 

por meio período, durante a execução de etapas relacionadas às instalações 

elétricas e dados, com formação profissional devidamente comprovada, 

anotado no CREA ou CAU como um dos responsáveis técnicos pela execução 

dos serviços, que assuma perante a fiscalização do contrato a 

responsabilidade de deliberar sobre qualquer determinação de urgência que se 

torne necessária; 

13.17. Manter um mestre de obra ou técnico em edificações residente, com 

comprovada experiência em construções de edifícios, bem como, uma lista de 

funcionários com nome, CPF e anotações de presença diárias em duas vias, 

entregando uma ao fiscal do contrato e mantendo outra no canteiro de obras. 

13.18. Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

previdenciários concernentes à execução de seus serviços, inclusive os 

resultantes de acidentes no trabalho e incêndios; 

13.19. observar, quanto ao pessoal, as disposições da lei de nacionalização do 

trabalho; 

13.20. Retirar do local dos serviços qualquer empregado que não corresponder 



 

 

16 

 

à confiança, ou perturbar a ação da fiscalização, nos termos da notificação 

desta; 

13.21. Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, 

empregados, prepostos ou subcontratados, ainda que involuntariamente, às 

instalações dos prédios, mobiliários, máquinas, equipamentos e demais bens do 

Estado do Tocantins ou de propriedade de terceiros, durante a execução dos 

serviços; 

13.22. Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus 

empregados, servidores públicos ou mesmo terceiros quando da prestação dos 

serviços; 

13.23. Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as 

disposições contidas na legislação específica do trabalho; 

13.24. Seguir rigorosamente as especificações técnicas da execução dos 

serviços assim como o memorial descritivo de especificações de materiais que 

fazem parte do projeto executivo de arquitetura, e compõem o Caderno de 

Instruções Construtivas, os quais servirão de parâmetros complementares a 

serem seguidos para a elaboração do orçamento, os quais farão parte do anexo 

deste edital; 

13.25. Efetuar as suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas 

exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato. 

13.26. Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o 

material, equipamentos e ferramentas utilizadas na obra, até a conclusão dos 

trabalhos; 

13.27. Fornecer, para emprego na execução das obras, somente material de 

primeira mão e qualidade, bem como observar, rigorosamente, as 

especificações técnicas e as regulamentações aplicáveis a cada caso, 

especialmente as recomendações das Práticas da SEAP - Manual de Construção, 
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executando todos os serviços com esmero e perfeição; 

13.28. Acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, que 

serão formuladas por escrito em duas vias e entregues mediante recibo, 

registrada no “Diário de Ocorrências” ou por meio digital (email) cujo endereço 

será informado por escrito pela contratada; 

13.29. Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o material 

rejeitado, bem como demolir e refazer imediatamente, por sua conta, o tudo 

que for impugnado quer, em razão de material ou da mão de obra. Os materiais 

possíveis de reaproveitamento serão retirados e acondicionados conforme 

orientação da fiscalização; 

13.30. Sempre que pretender aplicar material “similar” na execução dos 

serviços, submeter ao Contratante, por intermédio do Fiscal do Contrato, a 

correspondente consulta, acompanhada de laudos ou pareceres e levantamento 

de custos para a análise e decisão, não servindo tal consulta para justificar o 

não-cumprimento dos prazos previstos no contrato; 

13.31. Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, 

os acréscimos ou supressões no quantitativo dos materiais e serviços que se 

fizerem necessários, em até 25% do valor inicial deste contrato, quando couber 

e for aprovado pela administração pública, nas seguintes modalidades: 

13.32. Aditivos de prazo: Quando comprovadamente houver necessidade de 

ajuste no cronograma da obra. 

13.33. Aditivos de serviço: Quando houver necessidade de acréscimo ou 

alteração de serviços que tecnicamente sejam necessários para execução dos 

serviços, diferente do que tenha sido contratado. 

13.34. Aditivos de valor: Quando houver ajuste do cronograma, serviço ou 

material, e que não forem de responsabilidade da  Contratada. 
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13.35. Em se tratando de empreitada por preço global, a variação igual ou 

inferior ao valor referente à parcela de “risco” constante no BDI apresentado, 

não será objeto de aditivo; 

13.36. Em caso de serviços não constantes na planilha que componha a Ordem 

de Serviço, poderão ser emitidas planilhas complementares que se fizerem 

necessárias, e deverão ser considerados os custos do SINAPI ou do ORSE. 

13.37. Obriga-se a licitante vencedora entregar ao departamento de 

engenharia do Município de Alvorada/TO, o Manual do Usuário  que ajudarão na 

correta utilização e manutenção do imóvel, por ocasião do recebimento 

provisório. 

13.38. A contratada deverá absorver, na execução do contrato, egressos do 

sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas em 

percentual não inferior a 2%. 

13.39. A substituição de profissionais indicados na proposta para assumir a 

responsabilidade técnica pela execução dos serviços, somente será admitida 

quando for realizada por profissionais com experiências equivalentes, 

devidamente comprovadas, e dependerá de prévia aprovação do Fiscal do 

Contrato. 

13.40. Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição de 

profissional não poderá, em nenhuma hipótese, ser alegada como motivo para 

a alteração de quaisquer das condições deste contrato, particularmente dos 

prazos contratados. 

13.41. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o 

presente edital e seus anexos serão executados sob responsabilidade direta e 

exclusiva da Contratada, ressalvadas as hipóteses de subcontratação previstas 

neste instrumento. 
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14.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

14.1. Nomear Gestor e Fiscal do contrato e comunicar formalmente à 

Contratada; 

14.2. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços;  

14.3. Verificar a execução do objeto por meio do Fiscal do contrato; 

14.4. Verificar as obrigações fiscais e Conferir as obrigações financeiras; 

14.5. Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço 

e prazo estabelecidos no contrato; 

14.6. Aplicar as sanções administrativas contratuais; 

14.7. Efetuar a devolução da garantia à Contratada após o recebimento 

definitivo dos serviços; 

14.8. Efetuar o pagamento da última etapa após o recebimento provisório 

dos serviços; 

14.9. Notificar a Contratada da aceitação definitiva dos serviços, após a 

vistoria e recebimento definitivo destes. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

15.1. As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante 

solicitação expressa da Contratada, que deverá elaborar e apresentar, impresso 

e em mídia magnética ou ótica, relatório do serviço composto pelas planilhas de 

serviços efetivamente prestados no período, acompanhadas de fotografias do 

antes e depois. 
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15.2. A nota fiscal correspondente a medição deverá ser encaminhada a 

fiscalização acompanhada de: 

a) demonstrativo, detalhando os itens medidos, com fotografias; 

b)comprovantes dos recolhimentos relativos às leis sociais. 

 

15.3. A remuneração será realizada sempre com base nos serviços 

efetivamente realizados no período. A última medição será realizada somente 

após recebimento provisório dos serviços, salvo nos casos que por motivos 

comprovadamente alheios à CONTRATADA e em que a demora na obtenção de 

documentos venha a reter de modo prejudicial à remuneração devida. 

15.4. No caso dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, o 

Fiscal impugnará as respectivas etapas, discriminando através de termo as 

falhas ou irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com o recebimento 

do termo, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme 

o caso, passível das sanções cabíveis. 

15.5. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo, 

posteriormente, a etapa(s) impugnada(s) a nova verificação do Fiscal do 

Contrato. 

15.6. O contratante efetuará os pagamentos das faturas emitidas pelo 

contratado com base nas medições de serviços aprovadas pela fiscalização, 

sendo considerados para efeito de medição e pagamento somente a parcela da 

obra efetivamente executada pelo contratado de acordo com o cronograma 

físico-financeiro e aprovada pela fiscalização e gestão, respeitada a rigorosa 

correspondência com o projeto e as modificações expressa e previamente 

aprovadas pelo contratante, após a análise da unidade de controle intento. 

15.7. Os pagamentos de cada etapa do cronograma físico-financeiro, após a 

respectiva medição serão efetuados pelo Fundo Municipal de Saúde, em até 20 

(vinte) dias úteis, contados da data do atesto da medição pela fiscalização e 

após aprovação da documentação apresentada. 

15.8. A realização de cada pagamento observará a instrução do processo 

respectivo com os seguintes documentos: 
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a) Nota fiscal — nota fiscal em nome do órgão/entidade contratante, com o 

preenchimento de todos os campos: o endereço, o CNPJ, o valor total, a parcela 

a que se refere, a obra ou tipo de serviço, o local e o número do contrato, com 

a data de assinatura; 

b) Fatura discriminativa — fatura discriminativa com todos os dados da empresa, 

em impresso próprio ou papel timbrado; 

c) Planilha de medição — planilha de medição relativa à parcela faturada, 

conforme o cronograma físico-financeiro, impressa de acordo com os padrões 

do órgão/entidade contratante; 

d) Cópias do contrato e de seus aditivos, quando houver; 

e) Cronograma físico-financeiro atualizado, devidamente aprovado pelo 

órgão/entidade contratante; 

f) Relatório de vistoria de obra relativo à respectiva medição; 

g) Prova de pagamento do pessoal — folha de pagamento ou outro comprovante 

de pagamento, assinado pelos funcionários, referente ao período de medição; 

h) Prova de recolhimento junto ao INSS — recolhimentos vinculados a matrícula 

da obra; 

i) Prova de recolhimento junto ao FGTS — recolhimentos vinculados ao CNPJ da 

empresa; 

j) Certificado de regularidade com o fundo de garantia por tempo de serviço — 

FGTS; 

k) Certidão de regularidade com a fazenda federal, inclusive, quanto aos débitos 

e às contribuições previdenciárias; 

l) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual; 

m) Certidão de regularidade com a fazenda do estado de origem (quando sediada 

em outro estado); 

n) Certidão de regularidade com a fazenda municipal; 

o) Certidão negativa de débitos trabalhistas — CNDT; 

p) Nota de empenho; 

 

15.9.As certidões de regularidade fiscal e trabalhista deverão estar vigentes na data do 

pagamento; 
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15.10. A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhas 

da documentação requerida, quando esta for pertinente à situação de 

regularidade da empresa ou ao andamento a obra, implicará a sua devolução à 

empresa contratada para regularização, caso em que o prazo para pagamento 

será contado a partir da data de sua apresentação regular, excetuada a hipótese 

em que a documentação omitida puder ser acessada mediante consulta pública. 

15.11. O pagamento da primeira medição será condicionado à apresentação 

da ART ou RRT Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica dos serviços; 

15.12. Além da documentação indicada, o último pagamento dependerá do 

recebimento provisório da obra, cujo Termo deverá integrar o processo daquele. 

15.13. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da O.B. na 

unidade bancária. 

15.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 

taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data de 

pagamento prevista para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, 

será aquela resultante da aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=TX I = (6/100) /365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

15.15. Em cumprimento ao disposto na legislação em vigor, o Fundo Municipal 

de Saúde, reterá na fonte, além dos tributos previdenciários, aqueles 

pertinentes às áreas federal, estadual, municipal, que incidirem sobre os 

pagamentos que efetuar a pessoa jurídica, conforme o caso. 
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15.16. Poderá ser deduzida do valor da Nota Fiscal de Serviços/Fatura, 

eventual multa imposta pelo Fundo Municipal de Saúde, se for o caso. 

15.17. O aceite/aprovação do material e serviços pelo órgão licitante não exclui 

a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do 

material ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, 

posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as faculdades previstas no art. 

18 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

15.18. O Fundo Municipal de Saúde reterá, na fonte, sobre os pagamentos 

efetuados os tributos e contribuições de que trata a Instrução Normativa SRF 

nº 480, de 15/12/2004, modificada pela de nº 539, de 25/04/2005. 

 

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

16.1.  A obra objeto deste contrato será recebida depois de verificado o 

cumprimento das condições contidas no Memorial Descritivo e na Ordem de 

Serviço, não excluindo a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, 

nem ético-profissional dentro dos limites estabelecidos na legislação vigente ou 

no contrato. 

16.2. Considerando o disposto no Art. 140 da Lei nº 14.133/2021, assim como 

observadas as prerrogativas legais e princípios constitucionais inerentes à 

Administração Pública, quando executada a Ordem de Serviço, o seu objeto será 

recebido: 

a) Provisoriamente, pela equipe responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo circunstanciado, emitido pelo departamento de 

engenharia, assinado pelo representante da Contratada, pelo Engenheiro 

responsável pela fiscalização e pelo Fiscal da Obra, em até 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação escrita da Contratada, informando a conclusão dos 

serviços. 

 

a.1) No termo de recebimento provisório, será lavrada uma ata 

circunstanciada que descreverá eventuais irregularidades e/ou defeitos a 
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corrigir, com a fixação de prazo compatível para a sua execução, a partir do qual 

começará a incidir a multa descrita no subitem seguinte; 

b) No caso de ser necessária a execução de serviços corretivos, quando 

do recebimento provisório e antes do recebimento definitivo da obra, o 

Contratante notificará a Contratada e estipulará o prazo de execução. 

Ultrapassado aquele prazo, a Contratada estará sujeita a multa diária de 1%(um 

por cento) conforme Cláusulas de Penalidades; 

c) O Termo de Recebimento Provisório interromperá a contagem do 

prazo de execução final da obra.Definitivamente, por Comissão designada pelo 

Contratante, mediante Termo Circunstanciado de aceitação definitiva, após 

decurso do prazo de até 60 (sessenta)dias, contados a partir do recebimento 

provisório. 

d) Os termos de Recebimento Provisório e Definitivo não eximirão a 

Contratada das responsabilidades decorrentes do contrato e da legislação em 

vigor. 

e) O recebimento definitivo dar-se-á somente quando a obra for 

considerada perfeitamente acabada, sob pena de inadimplência da Contratada, 

caso esta não cumpra o prazo estipulado pela Comissão designada pelo 

Contratante. 

         f) A não entrega da obra no prazo contratado, findo o prazo do 

recebimento definitivo, poderá acarretar, além da multa, a suspensão do direito 

de a empresa participar de licitações e contratações com o Fundo Municipal de 

Saúde. 

 

16.3. No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos termos do 

contrato, a Comissão de Recebimento Definitivo da Obra lavrará relatório de 

verificação circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado e, se for 

o caso, juntará orçamento das despesas que se fizerem necessárias para corrigir 

ou refazer a obra, no todo ou em parte, dirigindo-o à autoridade contratante, 

que adotará as medidas cabíveis. 

16.4. Aceita a obra pelo Contratante, a responsabilidade da Contratada 

subsiste na forma da lei. 
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16.5. A CONTRATADA se responsabilizará pelos serviços, conjuntamente com 

os profissionais (arquitetos e/ou engenheiros) que for o agente responsável pela 

elaboração e supervisão técnica, a partir da data de emissão do termo de 

recebimento definitivo. 

 

17. REAJUSTAMENTO DO VALOR DO CONTRATO  

17.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

meses da apresentação da proposta. 

17.2. Decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato, o seu valor do 

saldo global poderá ser reajustado, aplicando-se o índice INCC acumulado no 

período, a requerimento da CONTRATADA e após análise da Contratante. 

17.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

17.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a 

Contratante elegerá novo índice oficial para reajustamento do preço do valor 

remanescente. 

17.5. Os valores a serem utilizados nas planilhas a serem emitidas após 12 

meses serão atualizadas conforme apresentadas para o mês atualizado, 

tomando-se como referência a data da apresentação da proposta. 

 

18. - DA RESCISÃO  

18.1. Contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto na Lei 

nº 14.133/2021, c/c suas alterações, nas seguintes formas: 

18.2. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

elencados na citada Lei; 

18.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 
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18.4. Judicial, nos termos da legislação. 

 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos pelo Fundo Municipal de Saúde de Alvorada/TO: 

Órgão: 0013- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade: 0022- FMS – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

10.301.0206.1084 - Ampliação e Reforma de Unidade Básica de Saúde 

449051/259 - OBRAS E INSTALACOES 

1.500.1002 - Recursos Próprios – Saúde – ASPS 

 

Alvorada/TO, 03 de novembro de 2025. 

 

 
 

 
FELIPE PORFIRIO DE OLIVEIRA 

Fundo Municipal de Saúde 
Decreto n°003/2025 
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VALIDAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

Aprovo o presente Termo de Referência tendo em vista que o mesmo foi 

elaborado de forma conveniente e oportuna para atender a demanda do Fundo 

Municipal de Saúde de Alvorada/TO. 

Alvorada/TO, 03 de novembro de 2025. 

 
 

 
FELIPE PORFIRIO DE OLIVEIRA 

Fundo Municipal de Saúde 
Decreto n°003/2025



 

 

  


